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APRESENTAÇÃO 

As cotas universitárias são utilizadas cada vez mais nas instituições de ensino superior, 

no Brasil, a fim de que o direito social à educação seja garantido de forma mais equilibrada 

entre a diversidade estudantil. A política de cotas representa a efetivação da igualdade material, 

pois permite a adoção de medidas de ação afirmativa, pelas universidades públicas, para corrigir 

desigualdades históricas e sociais.  

Diante desse cenário, esta obra oferece ao leitor uma coletânea de artigos, produzidos 

por professores e alunos do Curso de Direito da Universidade do Estado do Amazonas (UEA), 

como resultado de uma pesquisa acadêmica, cujos textos foram defendidos pelos autores no “I 

Seminário de Avaliação da Legislação de Políticas de Cotas da Universidade do Estado do 

Amazonas à Luz da Legística e da Constituição Federal”, realizado pela Clínica de Estudos 

Constitucionais (CEC/UEA). 

A temática aqui apresentada é especialmente relevante em um contexto em que a 

desigualdade social ainda é uma realidade que precisa ser enfrentada com ações concretas e 

eficazes. A UEA, ao adotar as cotas, demonstra seu compromisso com a democratização do 

acesso ao conhecimento e com a construção de uma sociedade mais justa e plural. 

A pesquisa envolveu análise das normas e dos princípios jurídicos aplicáveis à política 

de cotas universitárias, especialmente a análise dos instrumentos jurídicos utilizados para 

criação, implementação e os critérios de seleção dos beneficiários das cotas da UEA. Levou-se 

em consideração as normas constitucionais, como os princípios da dignidade humana, da 

igualdade e da não-discriminação, diante das limitações impostas ao poder público em relação 

ao tratamento diferenciado de grupos sociais específicos.  

A pesquisa demonstrou que um dos desafios é encontrar o equilíbrio entre a necessidade 

de promover a inclusão social por meio das cotas e o respeito aos princípios e às normas 

jurídicas que regem a matéria. Além disso, outro desafio às universidades é garantir que as 

políticas de cotas sejam efetivas e atendam aos seus objetivos, evitando distorções e desvios 

que possam comprometer a sua legitimidade e a sua eficácia, sobretudo com o § 16, no art. 37 
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da CF, pela Emenda Constitucional nº 19, de 2021, que impõe à administração pública o dever 

de realizar avaliação das políticas públicas na forma da lei.  

Convidamos você, leitor, a embarcar nesta jornada de conhecimento e reflexão. 

Esperamos que esta coletânea inspire novas idéias e ações em prol de uma sociedade mais 

inclusive respeitosa dos direitos de todos os cidadãos. 

Manaus, 08 de julho de 2025. 

 

Os Organizadores, 

 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Dr. Bianor Saraiva Nogueira Junior 

Prof. Dr. Denison Melo de Aguiar 
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A CONSTITUCIONALIDADE DO SISTEMA DE COTAS DA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS 

THE CONSTITUTIONALITY OF THE QUOTA SYSTEM OF THE 

AMAZONAS STATE UNIVERSITY 

 

Maria Clara Santana Barros de Oliveira 1 

Karine Mendonça Nobre2 

Bianor Saraiva Nogueira Junior 3 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este resumo expandido tem como objetivo investigar a legislação de políticas de 

cotas adotadas pela Universidade do Estado do Amazonas, a partir do processo inicial 

da elaboração das leis que serão apresentadas e da Constituição Federal. O sistema de 

cotas surgiu por causa de uma necessidade de mecanismos para promover a efetiva 

inclusão dos estudantes do Estado do Amazonas ao ensino superior. 

A lei 2.894 de 31 de maio de 2004, estabelecia que as vagas em cursos e turnos 

oferecidos anualmente pela Universidade Estadual do Amazonas teria a distribuição de 

80% para candidatos que haviam cursado todas as três séries do ensino médio no Estado 

do Amazonas e 20% para os candidatos remanescentes. Tal lei foi julgada 

inconstitucional em 2023, pelo Supremo Tribunal Federal, que afirmou que essa lei 

causava ferimentos ao artigo 19, inciso III da Constituição Federal de 1988, uma vez 

que criava distinções e preferências entre brasileiros. 

A lei citada acima pode ser observada a partir de dois pontos de vista. O primeiro 

se referindo ao estudo da igualdade em sentido formal e o segundo, em sentido material. 

Separando-as, a igualdade em sentido formal, assim como o próprio nome indica, existe 

na formalidade da lei escrita, no caput do artigo 5 da Constituição Federal, onde afirma 

que: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. 

Porém, percebe-se que vai muito além de tornar todos iguais, uma vez que todos 

vieram de circunstâncias diferentes e não possuem as mesmas condições de, por 

exemplo, ingressar e permanecer em uma universidade. E assim entramos na segunda 

modalidade de estudo da igualdade, a da igualdade material. Essa existe na forma de 

tornar todos iguais, criando instrumentos reais para fornecer inclusão. 

 

 
1Graduando(a) em Direito pela Universidade do Estado do Amazonas. 
2 Graduando(a) em Direito pela Universidade do Estado do Amazonas.  
3 Doutor em Sociedade e Cultura na Amazônia pelo Programa de Pós-Graduação - PPGSCA da Universidade 
Federal do Amazonas - UFAM; Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. 
Professor Doutor do curso de Mestrado em Direito Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas - 
PPGDA/UEA; Professor Doutor do curso de Pós-graduação em Direito Público, ED/UEA; Pesquisador no 
Observatório para a Qualidade da Lei (LEGISLAB-UFMG); Escritor; Procurador Federal - PGF/AGU. E-mail: 
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JUSTIFICATIVAS 

Do ponto de vista social, as políticas de cotas podem reduzir as desigualdades 

sociais e regionais descritas como objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil, criando ferramentas jurídicas para uniformizar os resultados em nível nacional 

para que a educação possa alcançar um desenvolvimento digno. 

 

OBJETIVOS 

- Objetivo Geral: Avaliar a legislação de políticas de cotas da Universidade do Estado 

do Amazonas à luz da legística e da constituição federal. 

- Objetivos Específicos: Analisar a conformidade dos princípios constitucionais e 

jurídicos com o sistema de cotas, além de analisar o funcionamento desse sistema para 

afirmar com certeza que ele é o modo mais efetivo disponível no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

 

PROBLEMA DE PESQUISA 

Como o estudo das normas legais pode ser aplicada para analisar a 

constitucionalidade da legislação do sistema de cotas da Universidade do Estado do 

Amazonas? 

 

HIPÓTESE 

Segundo jurisprudência do STF, “a noção de igualdade não se encerra em sua 

dimensão meramente formal, de igualdade perante a lei. Ela contempla ainda um caráter 

material, pelo qual se busca concretizar a justiça social e os outros objetivos 

fundamentais da República”. Portanto, utilizando-se da política de cotas com devida 

regulamentação da legislação, um dos objetivos fundamentais da República Federativa 

do Brasil poderia se concretizar, acarretando em um desenvolvimento social digno e 

promovendo o bem de todos. 

 

METODOLOGIA 

Acerca da metodologia, foram realizadas pesquisas bibliográficas, por meio da 

internet, à jurisprudências e ao próprio texto da Constituição, além de artigos científicos 

buscando uma análise imparcial do caso em tela e expor seu resultado. 

 

RESULTADOS ALCANÇADOS 

Os resultados obtidos, principalmente pela análise da Carta Magna e da Lei 

2.894/2004, demonstram a necessidade da Universidade do Estado  do Amazonas de 

preservar seu sistema de cotas no tocante às vagas para pessoas residentes no Estado, 

visto que as condições de ensino da maior parte da rede educacional da região não está 

equiparada ao observado em outros estados da federação. A forma de equiparar essas 

duas realidades, de dentro e fora da realidade amazonense, é o sistema utilizado, que 

escolheu essa forma de delimitar quem foi atingido pela desigualdade mencionada com 

a maior precisão possível. 

Dessa forma, as cotas para pessoas do estado não diferencia, mas iguala os 
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cidadãos brasileiros no que tange às chances de acesso à educação pública de nível 

superior no país. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa demonstra sua importância no esclarecimento de dúvidas, levantadas 

recentemente por decisão proferida pelo STF, quanto à constitucionalidade do sistema 

de cotas da Universidade do Estado do Amazonas. 

Ao final da presente análise, espera-se que dúvidas pertinentes ao assunto 

tenham sido sanadas da melhor forma possível, e que percepções tenham sido 

direcionadas a um caminho que leve em consideração a equidade em todos os aspectos 

da vida humana, não somente a abordada no presente caso. 

 

PALAVRAS- CHAVE 

Universidade do Estado do Amazonas, políticas de cotas, legislação, equidade. 
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